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cado no Diário da República, 2.a série, n.o 180, de 18 de Setembro
de 2006, para 11 de Setembro de 2006.

25 de Setembro de 2006. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 20 783/2006

Por despacho de 3 de Agosto de 2006 do Secretário de Estado
da Educação, foi autorizada, para o ano escolar de 2006-2007, a requi-
sição das docentes Maria Florinda da Silva Serra Gouveia da Costa
e Maria José Rosa Soares Carinha Bóia para exercer funções nesta
Escola Superior de Educação, no âmbito do programa de forma-
ção/acompanhamento/supervisão em matemática de professores do
1.o ciclo.

22 de Setembro de 2006. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria de Lurdes Marquês Serrazina.

Despacho (extracto) n.o 20 784/2006

Por despacho de 7 de Agosto 2006 do Secretário de Estado da
Educação, foi autorizada, para o ano escolar de 2006-2007, a requisição
da docente Paula Cristina Leite Moreira Pires para o exercício de
funções nesta Escola Superior de Educação, no âmbito de programa
de formação de professores do 1.o ciclo EB, em Ensino Experimental
das Ciências.

22 de Setembro de 2006. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria de Lurdes Marquês Serrazina.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 20 785/2006

Por despacho de 16 de Março de 2006 do presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, por delegação de competências, foram auto-
rizadas as equiparações a bolseiros no estrangeiro aos seguintes
docentes:

Nuno Ricardo Pais Costa, equiparado a professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal, deste Instituto Politécnico — no
período de 7 a 16 de Abril de 2006.

Daniel José Medronho Foito, equiparado a professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal, deste Instituto Politéc-
nico — no período de 15 a 21 de Maio de 2006.

27 de Setembro de 2006. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 20 786/2006

Por despacho de 22 de Setembro de 2006 do presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, foi com Ana Teresa Nobre Veiga Azevedo
Rocha, assistente administrativa principal na Escola Superior de Ges-
tão de Tomar, do Instituto Politécnico de Tomar, rescindindo o con-
trato administrativo de provimento, com efeitos a 20 de Novembro
de 2006, nos termos do n.o 2 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

25 de Setembro de 2006. — O Presidente, António Pires da Silva.

Despacho (extracto) n.o 20 787/2006

Por despacho de 8 de Maio de 2006 do presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, foi a João Paulo Tomás Henriques autorizada
a celebração de contrato administrativo de provimento como equi-
parado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo integral, por
urgente conveniência de serviço, da Escola Superior de Tecnologia
de Abrantes, do Instituto Politécnico de Tomar, com início a 8 de
Maio de 2006 e términos a 30 de Setembro de 2006, auferindo a
remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100, constante do
estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior poli-
técnico para esta categoria. (Isento de fiscalização prévia por parte
do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2006. — O Presidente, António Pires da Silva.

Despacho (extracto) n.o 20 788/2006

Por despacho de 28 de Julho de 2006 do presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, foi a Carlos David Magalhães Queiroz auto-
rizada a celebração de contrato administrativo de provimento como
equiparado a assistente do 2.o triénio, em regime de exclusividade,
por urgente conveniência de serviço, na Escola Superior de Tecnologia
de Tomar, do Instituto Politécnico de Tomar, com início a 1 de Setem-
bro de 2006 e com a duração de um ano, auferindo a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 135, constante do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico para esta
categoria. (Isento de fiscalização prévia por parte do Tribunal de
Contas.)

27 de Setembro de 2006. — O Presidente, António Pires da Silva.

PARTE F

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Centro de Saúde de Vila do Porto

Aviso n.o 63/2006/A

1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Habi-
litação ao Grau de Consultor e de Provimento nas Categorias de
Assistente e de Chefe de Serviço da Carreira Médica de Clínica Geral,
aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, faz-se público

que por despacho da directora regional de Saúde, de 3 de Agosto
de 2006, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis contados
da data da publicação do presente aviso, concurso institucional externo
para provimento de um lugar da categoria de assistente de clínica
geral, do quadro de pessoal do Centro de Saúde de Vila do Porto,
aprovado pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 44/88/A, de 18
de Outubro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional
n.o 23/2000/A, de 6 de Setembro, e quota de descongelamento con-
forme a Resolução n.o 58/2006, de 25 de Maio.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do lugar constante
neste aviso, aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos
de admissão, vinculados ou não à função pública, e cessa com o pro-
vimento do mesmo.

3 — Local de trabalho — situa-se no Centro de Saúde de Vila do
Porto, Avenida de Santa Maria, 9580-501 Vila do Porto, ilha de Santa
Maria, Açores.

4 — Vencimento — é o constante no anexo n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações introduzidas pelos Decre-
tos-Leis n.os 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99, de 27 de Janeiro.
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5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:
5.1.1 — Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados

por lei especial ou convenção internacional;
5.1.2 — Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
5.1.3 — Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
5.1.4 — Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.
5.2 — São requisitos especiais:
5.2.1 — Possuir o grau de assistente de clínica geral ou a sua equi-

paração, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

5.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, nos moldes legais dirigido ao conselho de administração
do Centro de Saúde de Vila do Porto, Avenida de Santa Maria,
9580-501 Vila do Porto, e entregue na Secção de Pessoal até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, registado e com aviso de recepção, o qual se considera dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

6.2 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

6.2.1 — Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
residência, código postal e telefone);

6.2.2 — Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que
o requerente eventualmente esteja vinculado;

6.2.3 — Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e a data do Jornal Oficial onde vem publicado;

6.2.4 — Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

6.2.5 — Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expe-
diente relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar, se o funcionário for funcionário ou agente.

8 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
clínica geral ou equivalente;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra inscrito
na Ordem dos Médicos;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou Serviço Cívico, quando obrigatório;
e) Certificado de robustez física;
f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo de natureza do vínculo a qualquer

estabelecimento de saúde pública, no caso de existir.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas b), d), e) e f) do n.o 8
poderão ser substituídos por certidão comprovativa da existência, emi-
tida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos estejam
vinculados.

8.2 — Os documentos mencionados nas alíneas d), e) e f) do n.o 8
poderão ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

9 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
previsto nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão ao concurso.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — Nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto Legislativo
Regional n.o 4/2002/A, de 1 de Março, que adaptou à Região Autó-
noma dos Açores o Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, os
candidatos com deficiência têm preferência sempre que se verifique
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra pre-
ferência legal.

12 — O método de selecção a utilizar no concurso é a avaliação
curricular, conforme a secção VI, n.o 62.o, alínea a), da Portaria
n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

13 — De acordo com a resolução n.o 56/99, de 8 de Abril, o Centro
de Saúde de Vila do Porto é considerado especialmente carenciado,
pelo que os médicos de clínica geral, deslocados do exterior para
a Região Autónoma dos Açores quando colocados nos Centros de
Saúde por concurso, contrato administrativo de provimento, trans-
ferência ou requisição, poderão beneficiar do seguinte:

13.1 — Condições especiais:

a) Transporte, via aérea, ida e volta, para si e para o seu agregado
familiar;

b) Transporte de bagagem, por via marítima, até ao limite de 10 m3,
para o agregado familiar;

c) Transporte de uma viatura automóvel, por via marítima, desde
que o respectivo transporte se processe nos 60 dias imediatos ao
início de funções na Região;

d) Subsídio de instalação nos seguintes termos:

Nos primeiros dois meses — 50 % do ordenado base;
Do 3.o ao 6.o mês, inclusive — 30 % do ordenado base;
Do 7.o ao 24.o mês, inclusive — 20 % do ordenado base.

13.2 — Tratando-se de centros de saúde considerados especial-
mente carenciados, por despacho do Secretário Regional da tutela,
o subsídio de instalação, previsto na alínea d) do número anterior
é acrescido de 20 %.

13.3 — Consideram-se, desde já, especialmente carenciados os
seguintes Centros de Saúde:

a) Centro de Saúde de Vila do Porto;
b) Centro de Saúde da Ribeira Grande;
c) Centro de Saúde de Angra do Heroísmo;
d) Centro de Saúde de Praia da Vitória;
e) Centro de Saúde de Santa Cruz das Flores.

13.4 — Pelas suas características, o Centro de Saúde de Ponta Del-
gada é considerado particularmente carenciado, sendo o subsídio pre-
visto no n.o 13.2 de 40 %.

13.5 — A atribuição de condições especiais previstas nos números
anteriores depende da assumpção do compromisso por parte do clínico
geral de prestar serviço na Região, pelo menos durante quatro anos.

13.6 — O compromisso considera-se tacitamente aceite pelo médico
a partir do momento do recebimento do primeiro subsídio de ins-
talação previsto no n.o 13.1, com dispensa de qualquer outra for-
malidade.

13.7 — Os médicos ficam obrigados a reembolsar a Região de um
montante três vezes superior ao dos montantes recebidos ao abrigo
das várias alíneas do n.o 13.1, quando não cumpram o referido no
n.o 13.5.

13.8 — Em casos devidamente fundamentados e a requerimento
do interessado poderá o Secretário Regional da tutela por despacho
isentar do cumprimento do número anterior.

13.9 — Tratando-se de médico com contrato administrativo de pro-
vimento que seja denunciado pela Região, fica ilibado do cumprimento
do revisto no número anterior.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Fernandes dos Santos Pinto, assis-
tente graduado de clínica geral do Centro de Saúde de Vila do Porto.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Isabel Duarte Pereira Mota, assistente de clínica
geral do Centro de Saúde de Vila do Porto, que substituirá o presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

2.o Dr.a Madalena Reis Corbafo Araújo, assistente de clínica geral
do Centro de Saúde de Vila do Porto.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Tarcísio Tiago da Silva, assistente graduado de clínica geral
do Centro de Saúde da Ribeira Grande.

2.o Dr.a Isabel Maria Magalhães Santos Silva, assistente graduada
de clínica geral do Centro de Saúde da Ribeira Grande.

28 de Setembro de 2006. — Pela Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Conceição Resendes Andrade Braga.




